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Decisão n.: 430/2018

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos de admissibilidade dos arts. 103 e/ou
104 do Regimento Interno, dispensando, no caso concreto, a formalidade prevista no art. 104, inc. V, com
fundamento no art. 105, § 2º, da Resolução n. TC-06/2001.

2. Responder à Consulta, nos termos dos artigos 106 e 154 da Resolução n. TC-06/2001, mediante
a inclusão do item 3 no Prejulgado n. 614, com a seguinte redação:

‘’3.  De  acordo  com  o  Decreto  nº  21.981/32  e  a  Instrução  Normativa  nº  17/2013  do
Departamento  de  Registro  Empresarial  e  Integração,  não  é  admissível  que  leiloeiros  sejam
contratados em sociedade, mesmo que de fato com outros(s) leiloeiro(s), para atuarem junto a órgãos
e entidades públicas no âmbito estadual e municipal, haja vista que não é permitido o exercício das
atividades de leiloeiro mediante pessoa jurídica por ele integrada ou administrada.”

3. Dar ciência desta Deliberação e Voto do Relator ao Sr. Antonio Serafim Venzon, Deputado
Estadual da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. 
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